
Conheça as minhas propostas para 
o fortalecimento institucional

Atuação institucional permanente em defesa da carreira e das prerrogativas do Ministério Público: 
fortalecer a atuação institucional do MPMG junto à CONAMP, em parceria com a AMMP, na defesa 
firme, contínua e articulada dos interesses do Ministério Público e de seus Membros, por meio de 
acompanhamento legislativo e normativo, interlocução institucional qualificada e mobilização 
estratégica voltada à preservação das garantias, prerrogativas, direitos e instrumentos essenciais 
ao exercício da função ministerial;

Diálogo constante, estreito e permanente com a Corregedoria, Colégio de Procuradores, Câmara 
de Procuradores, Conselho Superior e Ouvidoria, respeitadas as atribuições de cada qual, para 
construção e execução de projetos voltados ao fortalecimento da Instituição;

Criação do Núcleo de Defesa de Prerrogativas e
Acompanhamento Legislativo, objetivando: 

Fortalecimento da Procuradoria de Justiça com atuação junto a Tribunais Superiores, com ampliação 
de seu alcance, recrudescendo a participação institucional do MPMG junto ao LUME/CNPG, definindo 
as principais causas estratégicas para recursos e medidas, presença ativa em sustentações orais e 
promovendo a integração com as demais unidades e ramos do MP brasileiro, de modo a ampliar a 
influência do MPMG na formação da jurisprudência nos Tribunais Superiores.

Criação de Núcleo para identificação das causas estratégicas em tramitação junto ao Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, com foco em medidas judiciais, presença ativa em sustentação oral e atuação 
direta e estratégica.

Resgatar o protagonismo do MPMG junto aos principais debates legislativos no Congresso 
Nacional e Assembléia Legislativa; 

Elaboração de agenda permanente de diálogo com Senadores, Deputados Federais e 
Estaduais, com a participação facultativa dos Membros oficiantes nas respectivas bases; 

Interlocução ampliada e revigorada com a AMMP e a CONAMP

Ampliação e participação ativa junto ao CNPG, com a assunção de relatorias e confecções 
de notas técnicas; 

Acompanhamento e atuação junto ao CNMP, com debate ativo acerca das principais 
matérias em tramitação;

Interligação entre as áreas necessárias para preservação das prerrogativas dos membros 
e sua independência funcional, inclusive com interlocução junto à Advocacia-Geral do 
Estado e acompanhamento efetivo junto ao Conselho Nacional do Ministério Público.

Celebração de convênio e parceria com a AMMP-Saúde, para estabelecimento de protocolo voltado 
à proteção da saúde mental de membros e realização de evento conjunto sobre o tema;

Estudos para modernização da Lei Orgânica Estadual, revisando e reestruturando o 
organograma administrativo e funcional;

Agilidade e aprimoramento do processo de movimentação na carreira, no modelo de 
substituições e cooperações, lotação de Substitutos e de Auxiliares, com remodelação da Chefia de 
Gabinete.

 Estabelecimento de medidas voltadas à segurança institucional de membros, por meio de criação 
de protocolo de atuação integrada e estudos de segurança física nas unidades; 

Criação da Gerência de Apoio a Aposentados e Pensionistas e ampliação do programa de preparação 
à aposentadoria, firmando, ainda, parcerias com a AMMP;

Garantia de direitos e vantagens na inatividade: assegurar a observância, a preservação e a 
efetividade dos direitos e garantias assegurados aos membros aposentados e pensionistas, mediante 
adoção de medidas visando resguardar a regularidade do tratamento funcional e remuneratório;

Incremento do marketing institucional e disponibilização de midia training aos Membros e elaboração 
de plano estratégico de relação com a imprensa e diversos setores de comunicação.

Fortalecimento da colaboração interinstitucional com os órgãos estaduais e federais; 

Reorganizar o NAPP com transparência nos critérios e disponibilização de suporte de equipe, com 
implantação de gabinete virtual.

Valorização da Corregedoria do Ministério Público, provendo-a dos recursos humanos e materiais 
necessários para pleno exercício de suas funções;

Valorização da Ouvidoria do Ministério Público, provendo-a dos instrumentos necessários para 
integração de suas atividades aos sistemas utilizados pelos Membros e para que possa, efetivamente, 
ser indutora das políticas internas de atuação.
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Conheça as minhas propostas para a política
remuneratória e a gestão orçamentária

Valorização da política remuneratória dos Membros: defender e preservar a política
remuneratória dos membros do Ministério Público, em harmonia com as orientações nacionais
aplicáveis, mediante atuação institucional permanente voltada à construção de soluções que
assegurem remuneração digna, justa e compatível com a elevada responsabilidade, complexidade
e relevância das funções exercidas;

Fortalecimento da articulação institucional por orçamento justo ao MPMG, atuando de forma
firme, permanente e estrategicamente articulada junto ao Poder Executivo para assegurar ao
Ministério Público orçamento adequado, justo, suficiente e compatível com a relevância de suas
funções constitucionais, com a complexidade crescente das demandas institucionais e com a
necessidade de estrutura adequada para o pleno desempenho das atividades finalísticas;

Absoluta transparência com a classe, com comunicação constante e definição de planejamento
para concretização da política remuneratória;

Restabelecimento do tratamento isonômico entre ativos, aposentados e pensionistas;

Concretização do princípio da simetria e da paridade com o Poder Judiciário, atuando de forma
firme e estrategicamente articulada junto ao Poder Executivo para assegurar ao Ministério Público
a devida dotação orçamentária e por meio de decisões consistentes que assegurem o princípio da
simetria em todos os seus efeitos;

Elaboração de plano de liquidação de passivos auditados e homologados para ativos,
aposentados, pensionistas, herdeiros e exonerados, com a disponibilização dos cálculos
individualizados;

Fixação de meta e cronograma no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça Adjunta
Administrativa para análise pormenorizada do orçamento e de todas as respectivas rubricas e
projeções para anos futuros, com imediato diálogo e medidas junto ao Governo Estadual para
suplementações e adequações necessárias;

Interlocução com a Comissão de Orçamento da Câmara de Procuradores de Justiça e AMMP na
elaboração de metas orçamentárias e fiscais;



Atuação institucional permanente em defesa da carreira e das prerrogativas do Ministério Público: 
fortalecer a atuação institucional do MPMG junto à CONAMP, em parceria com a AMMP, na defesa 
firme, contínua e articulada dos interesses do Ministério Público e de seus Membros, por meio de 
acompanhamento legislativo e normativo, interlocução institucional qualificada e mobilização 
estratégica voltada à preservação das garantias, prerrogativas, direitos e instrumentos essenciais 
ao exercício da função ministerial;

Diálogo constante, estreito e permanente com a Corregedoria, Colégio de Procuradores, Câmara 
de Procuradores, Conselho Superior e Ouvidoria, respeitadas as atribuições de cada qual, para 
construção e execução de projetos voltados ao fortalecimento da Instituição;

Criação do Núcleo de Defesa de Prerrogativas e
Acompanhamento Legislativo, objetivando: 

Fortalecimento da Procuradoria de Justiça com atuação junto a Tribunais Superiores, com ampliação 
de seu alcance, recrudescendo a participação institucional do MPMG junto ao LUME/CNPG, definindo 
as principais causas estratégicas para recursos e medidas, presença ativa em sustentações orais e 
promovendo a integração com as demais unidades e ramos do MP brasileiro, de modo a ampliar a 
influência do MPMG na formação da jurisprudência nos Tribunais Superiores.

Criação de Núcleo para identificação das causas estratégicas em tramitação junto ao Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, com foco em medidas judiciais, presença ativa em sustentação oral e atuação 
direta e estratégica.

Celebração de convênio e parceria com a AMMP-Saúde, para estabelecimento de protocolo voltado 
à proteção da saúde mental de membros e realização de evento conjunto sobre o tema;

Estudos para modernização da Lei Orgânica Estadual, revisando e reestruturando o 
organograma administrativo e funcional;

Agilidade e aprimoramento do processo de movimentação na carreira, no modelo de 
substituições e cooperações, lotação de Substitutos e de Auxiliares, com remodelação da Chefia de 
Gabinete.

 Estabelecimento de medidas voltadas à segurança institucional de membros, por meio de criação 
de protocolo de atuação integrada e estudos de segurança física nas unidades; 

Criação da Gerência de Apoio a Aposentados e Pensionistas e ampliação do programa de preparação 
à aposentadoria, firmando, ainda, parcerias com a AMMP;

Garantia de direitos e vantagens na inatividade: assegurar a observância, a preservação e a 
efetividade dos direitos e garantias assegurados aos membros aposentados e pensionistas, mediante 
adoção de medidas visando resguardar a regularidade do tratamento funcional e remuneratório;

Incremento do marketing institucional e disponibilização de midia training aos Membros e elaboração 
de plano estratégico de relação com a imprensa e diversos setores de comunicação.

Fortalecimento da colaboração interinstitucional com os órgãos estaduais e federais; 

Reorganizar o NAPP com transparência nos critérios e disponibilização de suporte de equipe, com 
implantação de gabinete virtual.

Valorização da Corregedoria do Ministério Público, provendo-a dos recursos humanos e materiais 
necessários para pleno exercício de suas funções;

Valorização da Ouvidoria do Ministério Público, provendo-a dos instrumentos necessários para 
integração de suas atividades aos sistemas utilizados pelos Membros e para que possa, efetivamente, 
ser indutora das políticas internas de atuação.
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Estudos de impactos dos fundos do Ministério Público e estudos para propositura e implementação
de medidas para obtenção de recursos com acordos de não-persecução penal e cível e fundações
e fundo de segurança pública;

Reestruturar modelo de reembolso para fins do auxílio-saúde observando as determinações do
STF e diretrizes conjuntas do CNJ e CNMP, com facilitação do fluxo e clareza de informações para
a classe acerca da abrangência e hipóteses legais e regulamentares admitidas;

Estudos comparativos com outras unidades acerca dos critérios utilizados para fins de PVTAC,
GAJU, GECJAO, abono pecuniário e comarcas de difícil provimento, observadas as normativas
nacionais e parâmetros definidos pelo Supremo Tribunal Federal.


